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Critérios de Correcção 
 

1. Identificação de um problema de legitimidade para recorrer do MP 
(401/1/a) CPP e 219/1 CRP); 
- As fixações de jurisprudência do STJ 5/94 e 2/2011 e as posições do TC; 
- As perspectivas doutrinárias sobre este tema; 
- Conclusão fundada pela admissão ou não admissão do recurso, tendo em 
conta que o interesse recursório foi aferido em função da acusação e não da 
posição sustentada em julgamento. 
 
2. Identificação de uma violação do princípio da proibição da reformatio in peius; 
- O fundamento e o âmbito da proibição de reformatio in peius; 
- Identificação de um problema de recorribilidade (400/1/e) CPP e 32/1 
CRP); 
- Resolução fundada da questão da constitucionalidade da irrecorribilidade de 
agravações em recurso.  
 
3. O problema do tribunal competente para a determinação da pena em caso 
de primeira condenação em segunda instância;  
- A fixação de jurisprudência n.º 4/2016 e os seus limites;  
- Os problemas de salvaguarda do direito ao recurso, de eventual caso julgado 
parcial e a jurisprudência recente do STJ.  

 


